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[bookmark: _GoBack]EDITAL PREGÃO Nº. 25/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO

O MUNICÍPIO DE QUINZE DE NOVEMBRO, RS, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUINZE DE NOVEMBRO, RS, com sede na Rua Gonçalves Dias, 875, inscrito no CNPJ sob nº 91.574.764/0001-46, torna público que será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação (internet), através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico < https://bllcompras.com/ >, a ser dirigido por pregoeiro nas dependências do Departamento de Licitações e Contratos, para: 
Contratação de empresa especializada para prestação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e equiparados do Município de Quinze de Novembro/RS. 
Regem a presente licitação a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Lei Complementar nº 147/2014, a Lei Federal nº 12.305/2010, a Lei Federal nº 11.445/2007 e demais normas aplicáveis.
As Propostas de Preços serão recebidas no período de 21 de julho de 2026 a 05 de agosto de 2026, até as 09h00min (horário de Brasília), no site supramencionado.
O início da Sessão de Disputa de Preços (Lances) será no dia 05 de agosto de 2026, às 09h01min horas (horário de Brasília), no site supramencionado.
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos na Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico < https://bllcompras.com/ >e no site da Prefeitura Municipal de Quinze de Novembro, RS www.quinzedenovembro.rs.gov.br. Informações poderão ser obtidas na Central de Licitações, Contratos e Administração, cujo endereço está no rodapé do Edital, de segunda a sexta-feira, no horário das 07:45 horas às 11:45 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, pelo telefone (54) 3322-1510 ou pelo email licitacoes15novembro@gmail.com
Quinze de Novembro, RS, 17 de julho de 2026.

MARCOS LUIS PETRI
Prefeito Municipal

DELVIO JUNG					   VIVIANE DENISE JANK HORBACH
Advogado OAB.RS 60.020							Pregoeira

DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e dos resíduos sólidos equiparados produzidos no Município de Quinze de Novembro/RS, abrangendo a área urbana e as localidades rurais atendidas pelo sistema municipal de coleta, conforme especificações constantes neste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos.
O valor estimado da presente contratação consta do Termo de Referência (Anexo I), tendo sido elaborado mediante pesquisa de preços realizada na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, constituindo o limite máximo de aceitabilidade das propostas.
São partes integrantes deste Edital:
a) Anexo I – Termo de Referência
b) Anexo II – Modelo de proposta
c) Anexo III – Minuta de Contrato
d) Planilha de composição de custos em formato excel

1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1.1 Poderão participar desta licitação, as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à documentação, e estiverem devidamente credenciadas na Bolsa de Licitações e Leilões (BLL) no endereço eletrônico < https://bllcompras.com/ >Será vedada a participação de:
a) Empresas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
b) Empresas impedidas de licitar, contratar e/ou transacionar com a Administração Pública direta ou indireta;
c) Empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer Autoridade Competente para tanto;
d) Empresas sob processo de falência e concordata;
e) Empresas que tenham servidor ou dirigente da secretaria requisitante;
f) Empresas consorciadas.
1.2 A participação na presente licitação implica a aceitação plena das condições expressas neste Edital e seus Anexos.
2. DO CREDENCIAMENTO NA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
2.1 Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes, com plena visibilidade para o(a) Pregoeiro(a) e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – Internet.
2.2 A realização do procedimento estará a cargo da Pregoeira e da Bolsa de Licitações e Leilões, empresa contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
2.3 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um cadastro prévio junto a Bolsa de Licitações e Leilões.
2.3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
2.3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.3.3 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Quinze de Novembro, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.4 Como requisito para a participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus Anexos.
2.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente.
2.5 O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.
2.6 O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
2.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
2.8 Todos os custos decorrentes do credenciamento na Bolsa de Licitações e Leilões, da elaboração e apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante.
3. DOS PROCEDIMENTOS
3.1.1  Após a divulgação do Edital, o licitante deverá cadastrar sua proposta de preços exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.1.2 Os documentos de habilitação e a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances.
3.2  Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
3.3 Para inserção de sua proposta inicial, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição e unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos.
3.4 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência”.
3.4.1 Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei Complementar 123/06.
3.5 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos do Edital e/ou que forem manifestamente inexequíveis.
3.5.1 O julgamento das propostas será feito pelo menor preço global, de acordo com o especificado no Anexo I.
3.5.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.
3.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira.
3.7 Somente as propostas classificadas pela Pregoeira participarão da etapa de envio de lances.
3.8 O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas.
3.8.1 No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na etapa de propostas.
3.9 Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), o licitante poderá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
3.9.1 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor total global, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
3.10 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
3.10.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.
3.11 Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através do sistema.
3.12 Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, o licitante será informado em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
3.13 A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto e Fechado.
3.13.1 A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
3.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem 3.13.1, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
3.13.3 Encerrado o prazo de que trata o subitem 3.13.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
3.13.4 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 3.13.3, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
3.13.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 3.13.3 e 3.13.4, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
3.13.6 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 3.13.3 e 3.13.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 3.13.5.
3.13.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 3.13.6.
3.14 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
3.14.1 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
3.15 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06.
3.16 Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
3.16.1 Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela microempresa ou empresa de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
3.17 Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
3.17.1 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 4.16.1, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior.
3.18 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 3.17, será declarado melhor classificado do item/lote o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
3.19 O disposto nos subitens 3.16 a 3.18 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo sistema.
3.20 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
3.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
3.21.1 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado na sessão pela Pregoeira.
3.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
3.22 Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de campo próprio na Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, a proposta adequada ao último lance ofertado (em conformidade com o subitem 8.3) e, se necessário, os documentos complementares, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da solicitação da Pregoeira no sistema.
3.22.2 Juntamente com a proposta adequada ao último lance ofertado, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a Planilha de Composição de Custos e Formação do Preço, devidamente preenchida, conforme modelo disponibilizado como anexo deste Edital.
3.22.3 A planilha deverá demonstrar, de forma discriminada, todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo, no mínimo:
a) mão de obra, salários, encargos sociais e trabalhistas e benefícios previstos na Convenção Coletiva de Trabalho aplicável;
b) combustíveis, lubrificantes e ARLA 32, quando aplicável;
c) pneus, peças, manutenção preventiva e corretiva e depreciação da frota;
d) veículos, equipamentos, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual;
e) seguros, licenciamento, tributos e despesas administrativas;
f) custos com transporte e deslocamentos nas rotas urbanas e rurais;
g) custo da recepção, tratamento e destinação final dos resíduos em aterro sanitário devidamente licenciado;
h) lucro e demais despesas necessárias ao integral cumprimento das obrigações.
3.22.4 O valor global constante da planilha deverá corresponder exatamente ao valor da proposta final ajustada ao último lance ofertado.
3.22.5 A planilha será utilizada para a análise da exequibilidade da proposta e não poderá implicar majoração do preço global ofertado, admitindo-se o saneamento de erros materiais, aritméticos ou de preenchimento, desde que não alterem a substância da proposta nem prejudiquem a isonomia entre os licitantes.
3.22.6 Verificados indícios de inexequibilidade, a Pregoeira poderá solicitar ao licitante documentos, memórias de cálculo, cotações, contratos, notas fiscais, convenções coletivas, justificativas técnicas ou outros elementos destinados a demonstrar a viabilidade econômica da proposta, assegurado prazo razoável para manifestação.
3.22.7 Será desclassificada a proposta cuja exequibilidade não seja demonstrada, que omita custos obrigatórios ou que apresente valores incompatíveis com as obrigações trabalhistas, ambientais, tributárias e operacionais necessárias à execução do objeto, observado o procedimento previsto no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.23 Encerrada a etapa de negociação e aceita a proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira procederá à análise dos documentos de habilitação previamente anexados ao sistema eletrônico pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.
3.24 A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
3.24.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
3.25 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
3.26 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
3.27 A Pregoeira poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, justificadamente.
3.28 O sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.
4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
4.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através da Bolsa de Licitações e Leilões -BLL.
4.1.1 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido.
4.1.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
4.2 As impugnações aos termos do Edital do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através da Bolsa de Licitações e Leilões -BLL. O horário limite para recebimento das impugnações é às 17 horas da data especificada no sistema, considerando o horário de expediente desta Administração.
4.2.1 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
4.2.2 Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
4.3 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
4.3.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal 14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso.
4.3.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela Pregoeira.
4.4 O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pela Pregoeira, disporá o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio eletrônico, através da Bolsa de Licitações e Leilões -BLL.
4.5 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contados da data final do prazo do recorrente.
4.6 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito desse direito, e a Pregoeira estará autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
4.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
4.8 Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como aqueles encaminhados por meios que não a Bolsa de Licitações e Leilões.
4.9 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
4.10 O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados na Bolsa de Licitações e Leilões -BLL, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.
5. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados concomitantemente com o cadastramento da proposta eletrônica, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
5.2  Os documentos permanecerão indisponíveis aos demais participantes até o encerramento da etapa competitiva.
5.3  Encerrada a fase de negociação e aceita a proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira procederá à análise dos documentos de habilitação previamente anexados.
5.4  Caso seja necessária a complementação de documentos, esclarecimentos ou saneamento de falhas formais, a Pregoeira poderá promover diligências, observado o disposto nos arts. 64 e 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
6.1   Os documentos de habilitação deverão ter sido previamente anexados ao sistema eletrônico juntamente com a proposta, sendo analisados apenas em relação à licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar.
6.1.1 Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados da data de emissão, exceto Comprovante de Inscrição no CNPJ e Atestado de Qualificação Técnica (quando este for solicitado).
6.1.2 Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
6.2 As declarações assim como a proposta de preços, deverão estar assinadas pelo sócio-administrador do licitante ou por seu representante legal.
6.2.1 Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para a formulação de propostas, para dar lance(s) em licitação pública e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.
6.3 O licitante deverá apresentar a seguinte documentação para habilitação:
I. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (acompanhado de cópia do documentos pessoais que conste RG e CPF do Administrador) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, já adequados a Lei Federal 10.406/02.
a) A apresentação do contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, substitui a apresentação das alterações do mesmo, desde que já adequado a Lei Federal 10.406/02.
II. Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual.
III. Decreto da Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ata de Registro ou Autorização para Funcionamento, expedida pelo órgão competente.
IV. Comprovação da condição microempresa ou empresa de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, por certidão simplificada do enquadramento de ME ou EPP expedida pela Junta Comercial de Micro empresa ou empresa de pequeno porte, 
6.3.2 Documentos pertinentes à Regularidade Fiscal:
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas (CNPJ).
II. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições sociais (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
III. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
IV. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.
V. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pela Justiça do Trabalho.
6.3.3 Documentação de Qualificação técnica

I Registro ou inscrição da pessoa jurídica no CREA (Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia), ou Conselho Equivalente, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
II Registro ou inscrição do profissional responsável técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), ou Conselho Equivalente, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
III Comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico com a empresa, mediante apresentação de cópia da GFIP, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, ou ato constitutivo e/ou contrato social, quando se tratar de sócio de empresa;
IV. Comprovação de capacitação técnica operacional, de que a licitante executou serviços pertinentes em características, com o objeto desta licitação, de coleta e transporte e destino final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, através de atestado emitido em seu nome por pessoa jurídica de direito público ou privado.
V. Considerando que a destinação final ambientalmente adequada integra o objeto da presente contratação, a licitante deverá comprovar a disponibilidade de unidade de destinação final devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente.
A comprovação poderá ser realizada mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
I – Licença de Operação vigente de aterro sanitário de propriedade da própria licitante;
II – contrato, termo de compromisso, carta de anuência, declaração de disponibilidade ou outro instrumento jurídico hábil firmado entre a licitante e empresa operadora de aterro sanitário devidamente licenciado, acompanhado da respectiva Licença de Operação vigente.
A documentação apresentada deverá demonstrar que a unidade de destinação final possui condições de receber os resíduos sólidos urbanos objeto desta licitação durante toda a vigência contratual.
6.3.4 Declarações:
I. Declaração de que o licitante não incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando:
a) Que não foi declarado inidôneo por ato da Administração Pública;

b) Que não foi apenado pelo Município de Quinze de Novembro, RS com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 02 (dois) anos;
c) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal 14.133/2021.
II. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.
III. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas.

6.4 Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06:
6.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida, inclusive de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.
b) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1 A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR GLOBAL”, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema PREGÃO ELETRÔNICO.
7.1.1 A proposta de preços deverá conter o PREÇO GLOBAL OFERTADO, conforme resultado final da planilha de composição e valor constante do termo de referência, expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento.
7.1.2 O objeto da proposta terá como unidade a prestação de serviços mensais, com valor limitado conforme consta do termo de referência, devendo ser multiplicado por 12 meses que é o prazo inicial de contrato.
7.2 Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração.
7.3 A proposta de preços deverá ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. Deverá conter ainda:
7.3.1 A Planilha de Composição de Custos e Formação do Preço será exigida exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, após a etapa de lances e negociação, devendo ser apresentada no prazo fixado pela Pregoeira, conforme o modelo disponibilizado em formato eletrônico como anexo deste Edital;
7.3.2 Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;
7.3.3 Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente certame, conforme subitem 8.2;
7.3.4 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua apresentação;

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a efetiva execução dos serviços contratados, após a aprovação da medição pelo Fiscal do Contrato, observado o cronograma financeiro da Administração Municipal.
8.2 A medição dos serviços será realizada mensalmente pelo Fiscal do Contrato, mediante verificação da execução das rotas urbanas e rurais, da regularidade da coleta, do transporte e da destinação final dos resíduos sólidos urbanos.
8.3 Para fins de liquidação da despesa, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:
I – Boletim de Medição dos Serviços, atestado pelo Fiscal do Contrato;
II – Relatório Mensal de Execução dos Serviços;
III – comprovantes de pesagem dos resíduos coletados;
IV – certificados ou comprovantes de recebimento e destinação final emitidos pela unidade de destinação final ambientalmente licenciada;
V – Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), quando exigível;
VI – Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
VIII – Certidões de regularidade fiscal estadual e municipal, quando exigidas para a fase de pagamento.
8.4 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Quinze de Novembro, contendo a descrição dos serviços executados, o período de referência da medição e os demais requisitos exigidos pela legislação tributária.
8.5 O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, no prazo previsto no contrato, contado da liquidação da despesa, desde que atendidas todas as condições estabelecidas neste Edital.
8.6 A apresentação da Nota Fiscal sem os documentos previstos no item 8.3 ou com inconsistências na execução contratual suspenderá o prazo para pagamento até a completa regularização da documentação, sem incidência de atualização monetária imputável à Administração.
8.7 O atesto da execução pelo Fiscal do Contrato não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos serviços executados, nem impede que a Administração exija a correção de falhas posteriormente constatadas.
8.8 A Administração poderá glosar, total ou parcialmente, valores correspondentes a serviços não executados, executados em desconformidade com o Termo de Referência ou sem a respectiva comprovação da destinação final ambientalmente adequada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
8.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência decorrente de penalidade aplicada, inadimplência contratual ou ausência de comprovação da manutenção das condições de habilitação, quando exigível.
8.10 Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas dos créditos da CONTRATADA, observados o contraditório, a ampla defesa e a legislação vigente.
8.11 A comprovação da destinação final dos resíduos constitui condição essencial para a liquidação da despesa, não sendo devido o pagamento dos serviços caso a CONTRATADA deixe de demonstrar que os resíduos coletados foram destinados a unidade devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente.

9 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser prorrogada sucessivamente, observados os requisitos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10 DOS RECURSOS FINANCEIROS
As despesas decorrentes do presente processo de licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

06 Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo
06.001 Sec. De Obras, Viação e Urbanismo
174520064.2.035000 Manutenção das atividades da Limpeza Pública
3.3.90.39. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
3.3.90.39.78 Limpeza e Conservação - 3072

11 DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES
11.1 O licitante vencedor ficará passível da aplicação das sanções e penalidades previstas na Lei Federal 14.133/2021, aplicáveis isolada ou conjuntamente, nas seguintes situações:
11.1.1 Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços, pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta, por parte do licitante detentor da melhor oferta:
I. Advertência;
II. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Quinze de Novembro, RS, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
11.1.2 Pela oferta de produto e/ou serviço em desacordo com as especificações constantes no Edital:
I. Advertência;
II. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ofertado em desacordo.
11.1.3 Pela recusa na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, dentro no prazo previsto no Edital:
I. Advertência;
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens recusados;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Quinze de Novembro, RS, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
11.1.4 Pelo atraso na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, além do prazo previsto no Edital:
I. Advertência;
II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total dos itens não entregues, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Quinze de Novembro, RS, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
11.1.5 Pela entrega do objeto e/ou execução dos serviços em desacordo com o solicitado no Edital:
I. Advertência;
II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens entregues em desacordo, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a efetiva adequação;
III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Quinze de Novembro, RS, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
11.1.6 Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:
I. Advertência;
II. Ressarcimento ao erário;
III. Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;
IV. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Quinze de Novembro, RS, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
11.2 Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Quinze de Novembro, RS, nos casos de:
a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços;
b) não entregar a documentação exigida no Edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) falhar na execução do Contrato;
g) fraudar a execução do Contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo;
i) declarar informações falsas; e
j) cometer fraude fiscal.
11.3 Da aplicação das penas previstas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá poderá ser enviado por e-mail ou protocolado no Protocolo Central do Município de Quinze de Novembro, RS.
11.4 O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido à Autoridade Competente para decisão.
12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 A apresentação da proposta pelo licitante, implica plena aceitação deste Edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura o licitante for declarado vencedor, ao cumprimento de todas as disposições contidas no certame.
12.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
12.3 Nenhuma indenização será devida ao licitante por apresentar documentação, proposta e/ou amostra relativa ao presente certame.
12.4 No interesse da Administração, sem que caiba ao licitante qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:
a) Adiada sua abertura;
b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para realização do certame.
12.5 A Administração poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las, anular ou revogar a licitação nos casos previstos em lei, sem que, por este motivo, tenha o licitante direito a qualquer reclamação ou indenização.
12.6 O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível nos sites nos sites https://bllcompras.com/ e www.quinzedenovembro.rs.gov.br (Licitações e Contratos: https://www.quinzedenovembro.rs.gov.br/licitacao).
12.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, as partes elegem o Foro da Comarca de Ibirubá, RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
12.8 Os casos omissos ao presente Edital serão dirimidos pela Pregoeira.
 Quinze de Novembro, RS, 17 de julho de 2026.

MARCOS LUIS PETRI
Prefeito Municipal

DELVIO JUNG					   VIVIANE DENISE JANK HORBACH
Advogado OAB.RS 60.020								Pregoeira

Anexo I
TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Eletrônico nº 25/2026
Menor Preço Global


1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e dos resíduos sólidos equiparados gerados no Município de Quinze de Novembro/RS, abrangendo a área urbana e as localidades rurais atendidas pelo sistema municipal de coleta, conforme itinerários e frequências estabelecidos pela Administração Municipal.
Compreendem o objeto, dentre outras atividades necessárias à sua perfeita execução:
•	coleta manual dos resíduos sólidos urbanos; 
•	transporte dos resíduos coletados; 
•	descarga em unidade de destinação final; 
•	tratamento e disposição final em aterro sanitário devidamente licenciado; 
•	emissão dos comprovantes de pesagem; 
•	emissão dos certificados de destinação final; 
•	disponibilização de mão de obra, veículos, equipamentos, materiais de consumo e demais insumos necessários. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação decorre da necessidade permanente de prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, competindo ao Município assegurar sua continuidade, eficiência e regularidade.
O Estudo Técnico Preliminar concluiu que a contratação integrada constitui a solução mais eficiente sob os aspectos operacional, econômico, administrativo e ambiental, permitindo maior racionalização da fiscalização e concentração das responsabilidades em único contratado.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A contratação observará especialmente:
•	Constituição Federal; 
•	Lei Federal nº 14.133/2021; 
•	Lei Federal nº 12.305/2010; 
•	Lei Federal nº 11.445/2007; 
•	Lei Complementar nº 123/2006; 
•	Normas da ABNT aplicáveis; 
•	Resoluções do CONAMA; 
•	Normas da FEPAM; 
•	Legislação trabalhista; 
•	Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional vigente. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO INTEGRADA
A Administração optou pela contratação integrada dos serviços considerando que a coleta, o transporte e a destinação final constituem etapas sucessivas e interdependentes do gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos.
A concentração da execução em único contratado proporciona:
•	maior eficiência administrativa; 
•	simplificação da fiscalização; 
•	melhor rastreabilidade dos resíduos; 
•	redução dos custos indiretos de gestão; 
•	definição objetiva das responsabilidades; 
•	diminuição dos riscos de paralisação dos serviços. 
A experiência administrativa demonstrou que a fragmentação contratual amplia a complexidade da fiscalização e pode gerar conflitos quanto à responsabilidade pela execução das diversas etapas do serviço.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
A contratada executará integralmente os serviços abaixo relacionados.
5.1 Coleta
A coleta compreenderá todos os resíduos sólidos urbanos domiciliares e comerciais equiparados regularmente acondicionados pelos usuários.
A coleta será manual, realizada por equipe treinada, utilizando caminhões compactadores apropriados.
Os resíduos deverão ser recolhidos diretamente das lixeiras, recipientes ou pontos de disposição definidos pelo Município.
Não será permitido o lançamento de resíduos nas vias públicas durante a operação.
Sempre que houver queda acidental de resíduos, caberá à equipe realizar imediatamente a limpeza do local.
5.2 Transporte
Os resíduos deverão ser transportados em caminhões compactadores estanques, evitando vazamentos de líquidos, odores e dispersão de materiais durante o trajeto.
A contratada responderá integralmente pela segurança do transporte até a unidade de destinação final.
5.3 Destinação Final
Os resíduos deverão ser destinados exclusivamente a aterro sanitário devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes.
A unidade deverá possuir licença de operação válida durante toda a execução contratual.
Caso haja suspensão, cassação ou vencimento da licença ambiental, caberá exclusivamente à contratada providenciar solução alternativa imediatamente, sem qualquer interrupção da prestação dos serviços.
5.4 Controle da Destinação
Ao final de cada descarga deverão ser emitidos:
•	comprovante de pesagem; 
•	identificação do veículo; 
•	data e horário; 
•	peso bruto; 
•	tara; 
•	peso líquido; 
•	certificado de recebimento pelo aterro. 
Esses documentos integrarão obrigatoriamente a medição mensal.
5.5. Foi considerada para efeitos de elaboração do orçamento a média de destinação de resíduos de 63 toneladas mês, levando em consideração a sazonalidade de que nos meses de dezembro e janeiro há aumento dos resíduos produzidos. 
6. ÁREA DE ABRANGÊNCIA FREQUÊNCIA DOS SERVIÇOS E DOS INTINERÁRIOS 
Os serviços deverão ser prestados em todo o território atendido pelo sistema municipal de coleta de resíduos sólidos, compreendendo:
Coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos e transporte até o destino final nas seguintes rotas com estimativa de percurso das seguintes quilometragens:
Segunda-feira: Coleta domiciliar de resíduos sólidos em todo perímetro urbano da cidade e no distrito de Sede Aurora, Esquina Hetzel nos pontos de coleta existentes junto aos balneários daquela região com percurso de 60 Km de coleta;
Quarta-feira: Coleta domiciliar de resíduos sólidos em todo perímetro urbano da cidade e no distrito de Santa Clara do Ingaí e Picada Café e nos pontos de coleta existentes junto aos balneários daquela região com percurso de 72 Km de coleta;
Sexta-feira: Coleta domiciliar de resíduos sólidos em todo perímetro urbano da cidade com percurso de 32 Km de coleta;
Última quinta-feira do mês: (rota rural específica) Coleta domiciliar de resíduos sólidos na Zona Rural, nas localidades de: Portão, Santa Clara do Ingaí, Esquina Egônio Wayhs, Picada Café, Esquina Sete de Setembro, Esquina Bohn, Linha Jacuí, Volta Gaúcha, Volta Grande, Sede Aurora e Esquina Hetzel, nos cemitérios das localidades  e nos pontos de depósito existentes junto aos balneários, percurso de 80 Km de coleta.

7. DAS ESTIMATIVAS DE QUILOMETRAGEM DE COLETA E DESTINAÇÃO
Na elaboração do escopo do trabalho considerou-se a distância percorrida em cada rota e estimativa de quilometragem até o aterro sanitário mais próximo do Município, que segundo pesquisas está localizado no Município de Victor Graef, com base nestas informações chega-se a seguinte estimativa de quilometragens percorridas:

	Rota
	Coleta
	Transporte até o destino

	Segunda-feira
	60 Km
	144 Km

	Quarta-feira
	72 Km
	144 Km

	Sexta-feira
	32 Km
	144 Km

	Última quinta-feira do mês
	80 Km
	144 Km



Considerou-se para fins de composição de custos a realização de 13 coletas mensais, sendo 4 nas segundas feiras, 4 nas quartas feiras, 4 nas sextas feiras, e uma na última sexta feira do mês em rota exclusivamente na área rural, totalizando em média 2.608 quilômetros rodados mensalmente para coleta e transporte até o destino final mais próximo.
Não se vincula o destino ao aterro localizado em Victor Graef, sendo permitido ao licitante escolher o local de destino, desde que devidamente licenciado.

.
8. HORÁRIO DE EXECUÇÃO
Os serviços deverão ser executados em horários que minimizem impactos ao trânsito e à população.
A contratada deverá cumprir rigorosamente os horários estabelecidos.
Alterações somente poderão ocorrer mediante autorização expressa da fiscalização.

9. REQUISITOS MÍNIMOS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A contratada deverá executar os serviços de forma contínua, regular, eficiente e segura, observando integralmente as especificações constantes neste Termo de Referência, na legislação ambiental, sanitária, trabalhista e de trânsito aplicável.
Todos os recursos humanos, veículos, equipamentos, materiais, combustíveis, ferramentas e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da contratada.
A execução deverá ocorrer de forma a garantir a continuidade do serviço público, minimizando transtornos à população e preservando a limpeza das vias públicas.

10. DA FROTA
10.1 Veículos
A contratada deverá disponibilizar frota suficiente para execução integral dos serviços contratados.
A frota deverá permanecer durante toda a execução contratual em perfeitas condições de funcionamento, segurança, higiene e conservação.
Todos os veículos deverão atender às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, às normas ambientais vigentes e às especificações do fabricante.

10.2 Caminhão Compactador
Os serviços deverão ser executados mediante utilização de caminhões compactadores de resíduos sólidos urbanos.
Os equipamentos deverão possuir, no mínimo:
· sistema hidráulico de compactação em perfeito funcionamento; 
· compartimento totalmente estanque, impedindo vazamentos de chorume durante o transporte; 
· dispositivo de segurança para operação da compactação; 
· iluminação e sinalização conforme legislação de trânsito; 
· alarme sonoro de marcha à ré; 
· giroflex durante a operação de coleta; 
· sistema de comunicação entre motorista e coletores; 
· estribos e pegadores destinados ao transporte dos coletores, observadas as normas de segurança. 

10.3 Estado de Conservação
Os veículos deverão apresentar adequado estado de conservação, sendo vedada a utilização de equipamentos que apresentem:
· vazamento de óleo; 
· vazamento de chorume; 
· pneus em desacordo com a legislação; 
· defeitos no sistema hidráulico; 
· falhas de iluminação; 
· comprometimento estrutural. 
Sempre que constatadas irregularidades, a fiscalização poderá determinar sua imediata substituição.

10.4 Veículo Reserva
A contratada deverá manter disponibilidade operacional suficiente para assegurar a continuidade dos serviços.
Na hipótese de quebra, acidente ou indisponibilidade do caminhão utilizado na coleta, deverá providenciar sua substituição em prazo compatível com a continuidade do serviço, sem prejuízo ao cronograma estabelecido.

10.5 Manutenção
Toda manutenção preventiva e corretiva será de responsabilidade exclusiva da contratada.
A realização de manutenção não poderá interromper os serviços contratados.

10.6 Combustíveis
Todos os custos com combustíveis, lubrificantes, ARLA 32, pneus, peças, lavagem, manutenção, seguros e demais despesas operacionais correrão por conta exclusiva da contratada.

11. DA EQUIPE OPERACIONAL
A contratada deverá disponibilizar equipe suficiente para execução integral dos serviços.
A composição da equipe deverá ser compatível com a quantidade de resíduos coletados, extensão das rotas, frequência da coleta e produtividade necessária ao atendimento da população.

11.1 Motoristas
Os motoristas deverão:
· possuir Carteira Nacional de Habilitação compatível; 
· atender aos requisitos da legislação de trânsito; 
· possuir treinamento para condução dos equipamentos utilizados; 
· cumprir rigorosamente as normas de segurança. 

11.2 Coletores
Os coletores deverão receber treinamento específico para execução dos serviços.
Durante toda a jornada deverão utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual.
É vedado o transporte de pessoas estranhas ao serviço.

11.3 Uniformização
Todos os empregados deverão permanecer uniformizados durante a execução dos serviços.
O uniforme deverá permitir fácil identificação da empresa contratada.

11.4 Equipamentos de Proteção Individual
Será obrigatório o fornecimento e utilização, conforme as atividades desempenhadas, dos seguintes equipamentos, sem prejuízo de outros exigidos pela legislação:
· botas de segurança; 
· luvas apropriadas; 
· uniforme refletivo; 
· capas impermeáveis; 
· protetor auricular, quando aplicável; 
· óculos de proteção; 
· demais equipamentos previstos nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 

11.5 Capacitação
A contratada deverá promover treinamento periódico de seus empregados, contemplando, no mínimo:
· segurança do trabalho; 
· coleta de resíduos; 
· educação ambiental; 
· atendimento ao público; 
· prevenção de acidentes; 
· direção defensiva (motoristas); 
· primeiros socorros. 

12. DO ATERRO SANITÁRIO
A destinação final dos resíduos deverá ocorrer exclusivamente em aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente.
O aterro deverá possuir Licença de Operação válida durante toda a vigência contratual.

12.1 Licenciamento
A contratada deverá comprovar que a unidade de destinação possui todas as licenças ambientais necessárias ao recebimento dos resíduos sólidos urbanos.
Caso utilize aterro pertencente a terceiros, deverá apresentar documento que demonstre a disponibilidade da estrutura durante toda a vigência contratual.

12.2 Controle Ambiental
A unidade de destinação deverá manter sistema de:
· controle de acesso; 
· pesagem dos veículos; 
· emissão de comprovantes; 
· controle ambiental; 
· monitoramento conforme exigências do órgão licenciador. 

12.3 Pesagem
Todos os resíduos destinados deverão ser pesados em balança devidamente aferida.
A pesagem servirá como documento de controle da execução contratual.

12.4 Certificação
Mensalmente deverão ser apresentados:
· relatório de recebimento; 
· comprovantes individuais de pesagem; 
· certificado de destinação final; 
· demais documentos exigidos pela fiscalização. 

13. PLANO DE CONTINGÊNCIA
A contratada deverá possuir plano de contingência para assegurar a continuidade da prestação dos serviços em situações extraordinárias.
O plano deverá contemplar, no mínimo:
· indisponibilidade de veículos; 
· acidentes; 
· interrupção temporária do aterro; 
· eventos climáticos severos; 
· bloqueio de rodovias; 
· paralisação parcial da equipe; 
· demais situações que possam comprometer a continuidade da coleta. 
A ocorrência de qualquer dessas situações não eximirá a contratada da obrigação de manter a regular prestação do serviço, salvo em hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além das demais obrigações previstas na legislação e no futuro contrato administrativo, constituem obrigações da contratada:
14.1 Obrigações Gerais
I – executar integralmente os serviços objeto da contratação, observando todas as especificações deste Termo de Referência;
II – manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
III – disponibilizar veículos, equipamentos, mão de obra e estrutura operacional suficientes para execução dos serviços;
IV – cumprir rigorosamente os itinerários, cronogramas e frequências definidos pela Administração Municipal;
V – responder integralmente pela qualidade dos serviços prestados;
VI – observar a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho.

14.2 Responsabilidade pela Mão de Obra
A contratada será exclusivamente responsável:
· pela contratação de seus empregados; 
· pelo pagamento de salários; 
· férias; 
· décimo terceiro salário; 
· FGTS; 
· encargos previdenciários; 
· verbas rescisórias; 
· benefícios previstos em Convenção Coletiva; 
· tributos incidentes; 
· seguros obrigatórios. 
Não existirá qualquer vínculo empregatício entre os empregados da contratada e o Município.

14.3 Responsabilidade pelos Veículos
Compete exclusivamente à contratada:
· abastecimento; 
· manutenção preventiva; 
· manutenção corretiva; 
· substituição de pneus; 
· seguros; 
· licenciamento; 
· pagamento de multas; 
· lavagem e higienização; 
· conservação da frota. 

14.4 Responsabilidade Ambiental
A contratada responderá integralmente pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos.
Será responsável por:
· transporte seguro; 
· descarga correta; 
· utilização de aterro licenciado; 
· emissão dos certificados; 
· atendimento às exigências ambientais; 
· reparação de danos ambientais decorrentes de sua atuação. 

14.5 Comunicação de Ocorrências
Qualquer fato que possa comprometer a continuidade da coleta deverá ser comunicado imediatamente ao Fiscal do Contrato.

14.6 Atendimento às Reclamações
As reclamações encaminhadas pelo Município deverão ser verificadas imediatamente.
Constatada falha na execução dos serviços, a contratada deverá promover sua correção no menor prazo possível, conforme a natureza da ocorrência.

15. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Compete ao Município:
I – disponibilizar à contratada as informações necessárias à execução dos serviços;
II – indicar formalmente gestor e fiscal do contrato;
III – acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
IV – comunicar irregularidades constatadas;
V – efetuar os pagamentos na forma prevista no contrato;
VI – fornecer os itinerários iniciais da coleta;
VII – promover as alterações de roteiro quando necessárias ao interesse público.

16. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução contratual será acompanhada por gestor e fiscal designados pela Administração, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
A fiscalização terá caráter preventivo, corretivo e orientativo.

16.1 Competências do Fiscal
Compete ao fiscal do contrato:
· acompanhar diariamente a execução dos serviços; 
· verificar cumprimento dos roteiros; 
· conferir frequência da coleta; 
· conferir documentação de pesagem; 
· verificar certificados de destinação; 
· registrar ocorrências; 
· solicitar correções; 
· propor aplicação de penalidades quando cabíveis. 

16.2 Livro de Ocorrências
Durante toda a execução contratual deverá ser mantido registro das ocorrências verificadas pela fiscalização.
Os registros poderão ocorrer por meio físico ou eletrônico.

16.3 Diligências
Sempre que necessário, o fiscal poderá:
· acompanhar a coleta; 
· vistoriar veículos; 
· solicitar documentos; 
· realizar inspeções no aterro; 
· verificar equipamentos; 
· requisitar esclarecimentos técnicos. 

17. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
A medição será realizada mensalmente.
A contratada apresentará relatório contendo, no mínimo:
· período de execução; 
· roteiros executados; 
· quantidade estimada de viagens; 
· comprovantes de pesagem; 
· certificados de destinação; 
· ocorrências relevantes; 
· relatório operacional mensal. 
A fiscalização emitirá termo de medição após conferência dos documentos apresentados.

17.1 Conferência
O Município poderá realizar auditorias, conferências ou diligências para verificar a veracidade das informações apresentadas.
Constatada divergência, poderão ser promovidos os descontos correspondentes, sem prejuízo das demais sanções administrativas.

18. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da presente contratação foi obtido mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, observadas as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal pertinente.

Para a formação do orçamento estimativo foram considerados, entre outros elementos:
I – contratações similares realizadas por outros órgãos públicos;
II – consultas ao Painel Nacional de Preços, quando aplicável;
III – cotações obtidas junto a empresas do ramo;
IV – custos estimados de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos;
V – demais elementos técnicos constantes do processo administrativo.
O valor estimado para a execução dos serviços corresponde a:
Valor mensal estimado: R$ 55.814,64 (cinquenta e cinco mil oitocentos e catorze reais sessenta e quatro centavos)
Valor global estimado (12 meses): R$ 669.775,68 (seiscentos e sessenta e nove mil setecentos e setenta e cinco reais sessenta e oito centavos)
19. PAGAMENTO
O orçamento detalhado integra o processo administrativo da contratação.
O pagamento será realizado mensalmente, após:
· execução dos serviços; 
· aprovação da medição; 
· apresentação da Nota Fiscal; 
· apresentação das certidões de regularidade fiscal; 
· apresentação dos comprovantes de destinação final; 
· apresentação da documentação trabalhista eventualmente exigida pela fiscalização. 
O pagamento observará os prazos previstos no contrato administrativo.

20. INDICADORES MÍNIMOS DE DESEMPENHO
A contratada deverá manter padrão mínimo de qualidade na execução dos serviços.
Serão considerados, entre outros, os seguintes indicadores:
	Indicador
	Meta

	Cumprimento das rotas programadas
	100%

	Regularidade da frequência da coleta
	100%

	Destinação ambiental comprovada
	100%

	Disponibilidade operacional da frota
	mínima de 95%

	Atendimento às notificações da fiscalização
	conforme prazo estabelecido


O descumprimento reiterado dos indicadores poderá ensejar aplicação das sanções previstas em contrato.

21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Considerando a natureza dos serviços, deverá ser exigida comprovação de aptidão técnica para execução de serviços compatíveis com o objeto licitado.
A comprovação ocorrerá mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
Os atestados deverão demonstrar experiência na execução de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, transporte de resíduos sólidos urbanos, destinação final ambientalmente adequada ou gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos.
Poderão ser aceitos um ou mais atestados que, em conjunto, demonstrem capacidade operacional compatível com o objeto da contratação.

21.1 Registro da Empresa
A empresa deverá comprovar regularidade perante os órgãos competentes quando exigido pela legislação aplicável às atividades desenvolvidas.

21.2 Responsável Técnico
Quando exigido pela legislação profissional aplicável, a contratada deverá indicar responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução contratual.

21.3 Licenciamento Ambiental
A licitante deverá comprovar que a destinação final ocorrerá em aterro sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente.
Quando o aterro pertencer a terceiro, deverá apresentar documento que demonstre a disponibilidade da estrutura para atendimento do contrato.

21.4 Vedação de Exigências Restritivas
Não serão exigidos requisitos de qualificação técnica que restrinjam indevidamente a competitividade.
Em especial, não será exigida comprovação baseada exclusivamente:
· no número de habitantes do Município atendido; 
· na localização geográfica do contrato anteriormente executado; 
· na propriedade prévia de instalações locais; 
· na manutenção de estrutura operacional previamente instalada no Município. 
A aptidão técnica será aferida exclusivamente mediante critérios proporcionais ao objeto licitado.

22. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
Serão aceitas exclusivamente propostas compatíveis com as especificações constantes deste Termo de Referência.
As propostas deverão contemplar todos os custos necessários à perfeita execução do objeto.
Consideram-se incluídos no preço ofertado, entre outros:
· salários; 
· encargos sociais; 
· benefícios previstos na Convenção Coletiva de Trabalho; 
· combustíveis; 
· ARLA 32; 
· manutenção da frota; 
· pneus; 
· lubrificantes; 
· seguros; 
· pedágios, quando existentes; 
· equipamentos de proteção individual; 
· uniformes; 
· tributos; 
· despesas administrativas; 
· custos de destinação final; 
· lucro empresarial. 
Não serão admitidas propostas que deixem de contemplar custos obrigatórios previstos na legislação trabalhista, ambiental ou tributária.

22.1 Exequibilidade
Sempre que necessário, a Administração poderá solicitar demonstração analítica da composição dos custos apresentados.
Caso haja indícios de inexequibilidade, será oportunizado à licitante comprovar a viabilidade de sua proposta, nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.

23. VIGÊNCIA CONTRATUAL
O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
Poderá ser prorrogado sucessivamente, observado o art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições de habilitação da contratada.

24. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
Os preços contratados serão reajustados após decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do índice que vier a ser definido no Edital e no Contrato.
A escolha do índice deverá refletir adequadamente a variação dos custos da prestação dos serviços.

25. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O contrato poderá ser revisto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a ocorrência de fato superveniente imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis que altere substancialmente os encargos assumidos pela contratada.
Os pedidos deverão ser instruídos com documentação idônea que demonstre a efetiva repercussão econômica sobre a execução contratual.

26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observado o contraditório e a ampla defesa.
Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração:
· advertência; 
· multa; 
· impedimento de licitar e contratar; 
· declaração de inidoneidade. 
A aplicação das penalidades observará a natureza da infração, os danos causados ao serviço público, a reincidência e a proporcionalidade.

27. GESTÃO DOS RISCOS
Durante a execução contratual deverão ser observadas as medidas de mitigação dos principais riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar.
Constituem riscos relevantes:
· aumento extraordinário da geração de resíduos; 
· interrupção da operação do aterro sanitário; 
· eventos climáticos severos; 
· acidentes envolvendo a frota; 
· paralisação parcial dos serviços; 
· alterações relevantes na legislação ambiental. 
Os riscos serão gerenciados conforme a Matriz de Riscos integrante da fase preparatória da contratação.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS
A contratação observará integralmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, desenvolvimento sustentável, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa.
Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

29. APROVAÇÃO
O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de Obras e Viação, em conjunto com a Central de Licitações e o Departamento Jurídico, servindo de fundamento para a instauração do procedimento licitatório destinado à contratação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos do Município de Quinze de Novembro/RS.

Quinze de Novembro/RS, 30 de junho de 2026.




ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico nº 25/2026
Menor Preço GLOBAL

Proponente
	Nome / Razão Social da Proponente




	Endereço




	CNPJ/MF: 
	DDD/Telefone/Fax

	e-mail (se houver):



	Representante legal

	RG
	CIC/MF

	Cargo / Função:



BANCO (Nome e nº): ___________________________________________ 
AGÊNCIA Nº: _________________________________________________
CONTA Nº: ___________________________________________________
	1. Declaramos que os custos relacionados nas Memórias de Cálculo da presente proposta correspondem as nossas necessidades.
2. Validade da Proposta (não inferior a 60 dias):______________________________dias.
3. Declaramos que a presente proposta inclui todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte, materiais, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro da empresa e quaisquer outros encargos necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
4. Declaramos que iniciaremos o objeto licitado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato. 
5. Indicação da pessoa que irá assinar o contrato: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, endereço _______________________________________________
	
Local e data:
Identificação e assinaturas



Memória de Cálculo de Custos
[bookmark: _Hlk291057100]

	Item 
	Descrição
	Unidade mensal/ quantidade
	Valor Mensal
	Vlr Max.
Total (R$)

	01
	prestação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e dos resíduos sólidos equiparados produzidos no Município de Quinze de Novembro/RS, abrangendo a área urbana e as localidades rurais atendidas pelo sistema municipal de coleta
	12 meses
	R$ 
	R$



Total da proposta (numeral e por extenso)

Obs 1: Observar critérios estabelecidos no edital para cotações junto a proposta do instrumento convocatório e Termo de referência.

Obs 2. – Os licitantes deverão apresentar juntamente com a proposta de preços a qualificação técnica para realização do trabalho e declaração ou atestado de experiência, conforme cada item, conforme especificado no termo de referência, sendo considerado critério de admissibilidade de proposta, porém não considerado como critério de escolha.


Atenciosamente,

Local _______________________________________________________________

Data  ______ / _______ / ________

Nome do Representante Legal: _________________________________________

___________________________________________
Assinatura

Identificação:
CNPJ/MF









ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE QUINZE DE NOVEMBRO E A EMPRESA ____________, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

O MUNICÍPIO DE QUINZE DE NOVEMBRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 91.574.764/0001-46, com sede administrativa na Rua Gonçalves Dias, nº 875, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcos Luis Petri, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, com sede à ________________________, neste ato representada por ________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico nº 25/2026,  mediante as cláusulas e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto do presente contrato a prestação integrada dos serviços de coleta, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urbanos domiciliares e dos resíduos sólidos equiparados produzidos no Município de Quinze de Novembro/RS, abrangendo a área urbana e as localidades rurais atendidas pelo sistema municipal de coleta, conforme as especificações constantes do Edital, do Termo de Referência e da proposta vencedora.
§1º Compreendem o objeto contratado, entre outras atividades necessárias à sua perfeita execução:
I – coleta manual dos resíduos sólidos urbanos;
II – transporte dos resíduos até unidade de destinação final;
III – tratamento e disposição final em aterro sanitário devidamente licenciado;
IV – fornecimento de veículos, equipamentos, mão de obra, combustíveis, ferramentas, materiais de consumo e demais insumos necessários;
V – emissão dos comprovantes de pesagem e dos certificados de destinação final.
§2º Os serviços serão executados em regime contínuo, constituindo serviço público essencial, devendo ser prestados de forma regular, eficiente e ininterrupta.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
Integram o presente contrato, independentemente de transcrição:
I – o Edital do Pregão Eletrônico nº 25/2026;
II – o Estudo Técnico Preliminar;
III – o Termo de Referência;
IV – a proposta apresentada pela CONTRATADA;
V – a planilha de composição de custos aprovada;
VI – a Ordem de Início dos Serviços;
VII – os demais documentos integrantes do processo administrativo.
Parágrafo único. Havendo divergência entre os documentos integrantes do contrato, prevalecerá a seguinte ordem:
I – este Contrato;
II – o Termo de Referência;
III – o Edital;
IV – a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
§1º O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, observados os requisitos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração.
§2º A prorrogação dependerá de avaliação da execução contratual, do interesse público e da manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS
A execução dos serviços somente será iniciada após a emissão da Ordem de Início dos Serviços pela Administração Municipal.
Antes da emissão da Ordem de Início, a CONTRATADA deverá comprovar:
I – disponibilidade da frota necessária à execução do contrato;
II – disponibilidade da equipe operacional;
III – disponibilidade dos equipamentos previstos no Termo de Referência;
IV – disponibilidade da unidade de destinação final ambientalmente licenciada;
V – apresentação do Plano Operacional.
Parágrafo único. A Administração poderá realizar vistoria técnica para verificar as condições operacionais da CONTRATADA antes da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
 
CLÁUSULA QUINTA -  DA TRANSIÇÃO OPERACIONAL
Considerando que os serviços objeto deste contrato possuem caráter contínuo e essencial, a transição operacional deverá ocorrer de forma planejada, sem interrupção da prestação dos serviços.
§1º Antes do início da execução contratual poderá ser realizada reunião técnica entre o Gestor do Contrato, Fiscal do Contrato, representantes da CONTRATADA e da Secretaria Municipal de Obras e Viação.
§2º A Administração disponibilizará à CONTRATADA:
I – cronograma oficial da coleta;
II – roteiros urbanos;
III – roteiros rurais;
IV – dias e horários de coleta;
V – orientações relativas aos procedimentos de fiscalização.
§3º Durante os primeiros 30 (trinta) dias de execução contratual a fiscalização realizará acompanhamento intensificado da operação, podendo determinar ajustes operacionais que não alterem o objeto contratado nem impliquem desequilíbrio econômico-financeiro.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERACIONAL
A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Início dos Serviços, o Plano Operacional de Execução dos Serviços.
§1º O Plano Operacional deverá conter, no mínimo:
I – organograma da operação;
II – indicação do responsável técnico e do preposto da empresa;
III – relação da equipe operacional;
IV – relação dos veículos que executarão os serviços;
V – identificação do(s) veículo(s) reserva;
VI – cronograma operacional;
VII – planejamento das rotas urbanas;
VIII – planejamento das rotas rurais;
IX – plano de contingência;
X – fluxograma da destinação final dos resíduos;
XI – contatos telefônicos da equipe responsável.
§2º A aprovação do Plano Operacional pela Administração não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução contratual.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas na legislação, no Edital e no Termo de Referência:
I – executar integralmente os serviços contratados;
II – manter regularidade, continuidade, eficiência e segurança da coleta;
III – cumprir rigorosamente os roteiros urbanos e rurais estabelecidos pela Administração;
IV – fornecer todos os veículos, equipamentos, mão de obra, ferramentas, combustíveis e materiais necessários;
V – manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, segurança e higiene;
VI – promover toda manutenção preventiva e corretiva da frota;
VII – substituir imediatamente qualquer veículo cuja utilização seja recusada pela fiscalização em razão de defeito ou inadequação;
VIII – manter disponibilidade operacional suficiente para evitar interrupção dos serviços;
IX – responder integralmente pela destinação ambientalmente adequada dos resíduos;
X – utilizar exclusivamente unidade de destinação final devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes;
XI – apresentar mensalmente os comprovantes de pesagem e certificados de destinação final;
XII – observar integralmente a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho;
XIII – fornecer gratuitamente uniformes e Equipamentos de Proteção Individual aos seus empregados;
XIV – manter durante toda a execução contratual todas as condições de habilitação;
XV – atender imediatamente às determinações da fiscalização.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
I – disponibilizar os roteiros e cronogramas da coleta;
II – designar gestor e fiscais do contrato;
III – acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
IV – emitir os boletins de medição;
V – efetuar os pagamentos na forma contratada;
VI – comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas;
VII – fornecer as orientações necessárias ao adequado início da execução contratual.

CLÁUSULA NONA  - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
A execução contratual será acompanhada por Gestor e Fiscal(is) designados por Portaria.
§1º Compete ao Gestor:
I – administrar o contrato;
II – acompanhar os prazos;
III – analisar pedidos de reajuste;
IV – analisar pedidos de reequilíbrio;
V – promover alterações contratuais quando cabíveis.
§2º  Compete ao Fiscal:
I – acompanhar diariamente a execução dos serviços;
II – verificar cumprimento dos roteiros;
III – conferir a regularidade da coleta;
IV – verificar os comprovantes de pesagem;
V – conferir os certificados de destinação final;
VI – registrar ocorrências;
VII – emitir notificações;
VIII – atestar a execução para fins de pagamento.
§3º A fiscalização poderá:
· acompanhar veículos; 
· vistoriar equipamentos; 
· solicitar documentos; 
· realizar diligências junto ao aterro; 
· determinar correções. 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
A medição será realizada mensalmente.
§1º Para fins de medição deverão ser apresentados pela CONTRATADA:
I – Relatório Mensal de Execução;
II – Boletim de Medição;
III – comprovantes de pesagem;
IV – certificados de destinação final;
V – relatório das ocorrências verificadas durante o mês.
§2º  A fiscalização conferirá os documentos apresentados e emitirá o Termo de Medição.
§3º  A Administração poderá realizar auditorias, inspeções ou diligências destinadas a verificar a veracidade das informações apresentadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, após a aprovação da medição pelo Fiscal do Contrato.
§1º Constituem requisitos para pagamento:
I – Nota Fiscal;
II – Termo de Medição;
III – Relatório Mensal;
IV – comprovantes de pesagem;
V – certificados de destinação final;
VI – manutenção das condições de regularidade fiscal e trabalhista.
§2º Constatada qualquer irregularidade na execução contratual, a Administração poderá suspender o pagamento da parcela correspondente até sua regularização, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato e na legislação.
§3º O pagamento não implica aceitação definitiva dos serviços executados, permanecendo a CONTRATADA responsável pela correção de falhas posteriormente constatadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
O valor contratado será reajustado após decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do índice previsto no Edital.
§1º O reajuste será formalizado mediante apostilamento, independentemente da celebração de termo aditivo, quando não houver alteração das demais cláusulas contratuais.
§2º A ausência de solicitação do reajuste não implica renúncia ao direito, observada a prescrição legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado durante toda a sua execução, podendo ser restabelecido nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021.
§1º Os pedidos de reequilíbrio deverão ser formalmente protocolados e instruídos com documentos que demonstrem:
I – o fato superveniente;
II – o nexo causal entre o evento e o aumento dos custos;
III – a efetiva repercussão financeira sobre a execução contratual;
IV – memória de cálculo detalhada.
§2º Não caracterizam desequilíbrio econômico-financeiro:
I – oscilações normais do mercado;
II – variações ordinárias dos custos operacionais;
III – riscos inerentes à atividade empresarial;
IV – erro de dimensionamento da proposta apresentada pela CONTRATADA.
§3º O protocolo do pedido de reequilíbrio não autoriza alteração unilateral da forma de execução dos serviços nem suspensão do contrato.
Observação: esta cláusula é importante porque reduz pedidos genéricos de reequilíbrio baseados apenas em aumentos ordinários de combustível, pneus ou manutenção, que normalmente fazem parte do risco empresarial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
§1º Os ajustes operacionais nos roteiros, horários ou sequência da coleta que não impliquem alteração quantitativa ou qualitativa relevante do objeto poderão ser determinados pela fiscalização mediante comunicação formal.
§2º As alterações que repercutirem no equilíbrio econômico-financeiro serão previamente analisadas pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Além das hipóteses legais, constituem infrações contratuais específicas:
I – deixar de executar rota programada sem justificativa;
II – interromper injustificadamente os serviços de coleta;
III – utilizar unidade de destinação final sem licença ambiental válida;
IV – promover descarte de resíduos em local diverso daquele autorizado;
V – deixar de apresentar comprovantes de pesagem ou certificados de destinação final;
VI – utilizar veículos sem condições adequadas de segurança ou conservação;
VII – descumprir determinações da fiscalização;
VIII – deixar de substituir veículo ou equipamento considerado inadequado.
§1º A reincidência poderá caracterizar inexecução parcial ou total do contrato.
§2º A aplicação das sanções observará os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando a gravidade da infração, os danos causados e os antecedentes da contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos ambientais decorrentes da execução contratual, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e penal.
§1º A responsabilidade compreende, entre outras hipóteses:
I – transporte inadequado dos resíduos;
II – descarte irregular;
III – utilização de unidade de destinação final sem licenciamento;
IV – danos causados ao meio ambiente em decorrência da execução dos serviços.
§2º  A aplicação de sanções por órgãos ambientais em razão de atos imputáveis à CONTRATADA não gera qualquer responsabilidade ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DA PROTEÇÃO DE DADOS E DA INTEGRIDADE
As partes comprometem-se a observar a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), bem como a legislação anticorrupção aplicável.
A CONTRATADA declara que não oferecerá vantagem indevida a agentes públicos nem praticará qualquer ato atentatório aos princípios da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA RESCISÃO CONTRATUAL
O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
Constituem, ainda, motivos específicos para a rescisão:
I – perda da licença ambiental da unidade de destinação final, sem substituição imediata por outra regularmente licenciada;
II – interrupção injustificada da coleta;
III – abandono da execução contratual;
IV – reiterado descumprimento das determinações da fiscalização;
V – perda das condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE AS PARTES
Todas as notificações e comunicações relacionadas ao presente contrato serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico, utilizando os endereços eletrônicos oficialmente informados pelas partes.
As comunicações produzirão efeitos a partir da confirmação do recebimento ou do decurso do prazo previsto na legislação e neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 As despesas correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
06 Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo
06.001 Sec. De Obras, Viação e Urbanismo
174520064.2.035000 Manutenção das atividades da Limpeza Pública
3.3.90.39. Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
3.3.90.39.78 Limpeza e Conservação - 3072

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência e nos princípios gerais do Direito Administrativo.
A eventual tolerância quanto ao descumprimento de obrigações contratuais não importará renúncia de direitos nem alteração das condições pactuadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Ibirubá/RS para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.


Quinze de Novembro, RS, .............
 
 
.....................................................                         	........................................................
Prefeito Municipal - p/Contratante.                        	Representante Legal - p/Contratada.
 
 
Visto: Assessoria Jurídica
 
Testemunhas:
 
1._______________________________             	2._______________________________
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